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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Dalila Lopes, telef. 252302940, fax 252302945, Endereço: Rua 
Camilo Castelo Branco, 21, 1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de Famalicão

É administrado do devedor:
Manuel Correia de Almeida, Endereço: Rua do Maninho, 352, Cane-

las, 4410 Vila Nova de Gaia, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

19 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.
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 Anúncio n.º 492/2009
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 

Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Proc. 530/08.6TYVNG, 

3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 20 -10 -2008, 14h, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Santos & Gomes Pereira, Lda, NIF — 501215913, Endereço: Rua 
N.ª Sr.ª da Mão Poderosa S/n, 4445 Ermesinde, com sede na morada 
indicada.

É administradordo devedor:
Fernando Henrique Ferreira de Vasconcelos, Endereço: Rua Ferreira 

Cardoso, 33, Porto, 4300 -198 Porto, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Manuel Casimiro Duarte Bacalhau, Telef 25698188, fax 256833194, 
Endereço: Rua de S. Pedro, n.º 108, 3700 -558 Arrifana VFR

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter PLENO [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -03 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

22 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.
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 Anúncio n.º 493/2009

Processo: 856/08.9TYVNG — Publicidade de sentença
e notificação de interessados

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 

de Gaia, Processo: 856/08.9TYVNG, no dia 07 -01 -2009, ao meio dia, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Gondo Estojo — Sociedade de Estojos, Lda., NIF — 503601144, En-
dereço: Rua Fontelos, 267 — 1.º Dt.º — Oliveira do Douro, Oliveira do 
Douro, 4430 -410 Vila Nova de Gaia, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

João António Marrucho de Carvalho, Endereço: Rua 1.º de Maio, 
Vivenda n.º 3, Fundão, 6230 -339 Fundão, e -mail: joaomarrucho@ne-
tvisao.pt

São administradores do devedor:
Paulo Manuel Teixeira Baptista, estado civil: Divorciado, 

NIF — 198125119, BI — 9583975, Endereço: Rua de Fontelos, 267, 
1.º Dt.º, Oliveira do Douro, 4400 -000 Vila Nova de Gaia, a quem é 
fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

7 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

301200462 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho (extracto) n.º 2648/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 15 de Maio 

de 2008:
Carlos João Peixoto Cardoso de Oliveira Gomes — autorizado o 

Contrato Administrativo de Provimento como Professor Auxiliar, por 
5 anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 15 de 
Maio de 2008.

Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

13 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia. 

 Despacho (extracto) n.º 2649/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 29 de Janeiro 

de 2008:
Ricardo Emanuel Cunha Teixeira — autorizado o Contrato Adminis-

trativo de Provimento como Professor Auxiliar, por 5 anos, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos desde 29 de Janeiro de 2008.

Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

13 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia. 

 Despacho (extracto) n.º 2650/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 22 de Janeiro 

de 2008:
Casimiro Jorge Simões Rodrigues — autorizado o Contrato Adminis-

trativo de Provimento como Professor Auxiliar, por 5 anos, por conveni-
ência urgente de serviço, com efeitos desde 22 de Janeiro de 2008.

Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

13 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia. 

 Despacho (extracto) n.º 2651/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 15 de Janeiro 

de 2008:
Dominique Almeida Rosa de Faria — autorizado o Contrato Ad-

ministrativo de Provimento como Professora Auxiliar, por 5 anos, 
por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 15 de Janeiro 
de 2008.

(Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia. 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 2652/2009
Por despacho de 24 -12 -2008 do Reitor da Universidade do Algarve:
Doutora Maria João da Anunciação Franco Bebianno, Professora Ca-

tedrática, da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente — Autorizada 
a equiparação a bolseira, fora do País, durante os períodos de 07 -01 a 
09 -01 -2009 e de 20 -01 a 23 -01 -2009.

Por despachos do Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia, proferidos por delegação de competências:

De 18 -12 -2008:
Doutor Daniel da Silva Graça, Professor Auxiliar, da Faculdade de 

Ciências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a bolseiro, fora do 
País, durante o período de 12 -01 a 13 -01 -2009.

De 23 -12 -2008:
Doutor Hamid Reza Shahbazkia, Professor Auxiliar, da Faculdade de 

Ciências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a bolseiro, fora do 
País, durante o período de 02 -01 a 16 -02 -2009;

Doutor Sérgio Manuel Machado Jesus, Professor Catedrático, da Fa-
culdade de Ciências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a bolseiro, 
fora do País, durante o período de 15 -02 a 08 -04 -2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Directora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Mariana Farrusco. 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.º 2653/2009
Por despacho de 11/09/2008 da Exma. Reitora da Universidade de 

Aveiro:

Doutor Jorge Manuel Trigo de Almeida Simões — nomeado em 
regime de comissão de serviço extraordinária, como Professor Asso-
ciado Convidado, além do quadro de pessoal docente da Universidade 
de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, por um quinquénio, a 
partir de 01/10/2008, inclusive.

Relatório a que se refere o n.º 3 do artigo 15.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, 

publicado em anexo à Lei n.º 19/80, de 16 de Julho

O conselho científico aprovou em reunião de 10/09/2008, a nomea-
ção em regime de comissão de serviço extraordinária de Jorge Manuel 
Trigo de Almeida Simões como Professor Associado Convidado, além 
do quadro de pessoal docente desta Universidade, pelo período de um 
quinquénio, a partir de 01/10/2008, inclusive.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos no 
n.º 2 do artigo 15.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, antes 
citado, tendo sido subscrito pelos Doutores Nelson Fernando Pacheco da 
Rocha, Artur da Rosa Pires, Professores Catedráticos da Universidade de 




